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Resumo 
A falta de medicamentos é uma realidade não só em Portugal, mas também na Europa 
e globalmente. Esta situação tem vindo a agravar-se na última década onde se sentiu 
um aumento no número de embalagens e número de medicamentos diferentes que 
estão em falta nas farmácias. 
 
Os fatores que influenciam a falha no fornecimento de fármacos nas farmácias 
comunitárias e farmácias hospitalares são vários, sendo os mais comuns: problemas no 
local de produção, principalmente se certo medicamento for produzido apenas num 
local; aumento repentino da procura de um medicamento nas farmácias levando a rutura 
de stock (ex. vacina da gripe) e exportação de medicamentos para países onde o lucro 
é maior para as empresas detentoras do AIM. 
 
Este último fator tem sido sujeito a muitas críticas por parte de vários autores e tem sido 
alvo de ações por parte das entidades responsáveis pelo controlo de medicamentos em 
cada país, como é o caso do Infarmed. 
 
Esta descontinuação tem consequências clínicas, económicas e políticas. Os utentes 
que não têm acesso ao tratamento prescrito podem ter alternações no seu prognóstico 
a curto-médio prazo, chegando a ser fatais. Torna-se também um aumento dos recursos 
dispensados (recursos monetários e recursos humanos) por hospitais no tratamento de 
doentes, que não aconteceria caso o medicamento inicial estivesse disponível. 
 
A alternativa a muitas situações de escassez de medicamentos passa pelo uso de 
genéricos, quando estes existem. No entanto, pode ocorrer que as dosagens sejam 
diferentes e resultar em sobredosagem ou subdosagem por parte dos utentes, 
principalmente nos grupos mais frágeis como os idosos. 
 
Várias ações diferentes estão a ser tomadas em vários países para tentar solucionar 
esta problemática. A França tornou-se pioneira nas ações mais drásticas que tomou. 
Portugal tem a Via Verde do medicamento que, sendo eficaz em certos medicamentos, 
ainda não se tornou a solução ideal. 
 
Palavras-chave: “falta de medicamento”, “exportação de medicamentos”, “escassez de 
medicamento”, “Via verde do medicamento” 
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Abstract 
The drug shortage is a reality not only in Portugal, but also in Europe and worldwide. 
This situation has been aggravating in the last decade where we felt an increase in the 
number of packages and number of different drugs that are missing in pharmacies. 
 
Factors influencing drug delivery failure in pharmacies and hospital pharmacies are 
several, with the most common being: problems at the site of production, particullary if a 
drug is produced only in one location; a sudden surge in demand for a drug in pharmacies 
leading to stock break (eg. influenza vaccine) and drug exports to countries where profit 
is highest for AIM-holding companies. 
 
This last factor has been subject to many criticisms by several authors and has been the 
target of actions by the entities responsible for drug control in each country, as is the 
case of Infarmed. 
 
This discontinuation has clinical, economic and political consequences. Users who do 
not have access to the prescribed treatment may have alternations in their prognosis in 
the short to medium term, some becoming fatal. There is also an increase in the 
resources dispensed (financial resources and human resources) by hospitals in the 
treatment of patients, which would not happen if the initial drug were available. 
 
The alternative to many situations of drug shortage is the use of generics, when they are 
available. However, it may occur that the dosages are different and result in overdosage 
or underdosing by the users, especially in the more fragile groups such as the elderly. 
 
Several different actions are being taken in several countries to try to solve this problem. 
France became a pioneer in the most drastic actions it took. Portugal has Via Verde do 
medicamento that, being effective in certain medicines, has not yet become the ideal 
solution. 
 
Key-word: “drug shortage”, “drug export”, “lack of medicines”, “Via verde do 
medicamento” 
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Introdução 
O tema da rotura de stock de medicamentos tem sido constantemente tema de 
discussão e título de notícias em Portugal nos últimos meses. A especulação sobre os 
motivos de tal escassez em países europeus domina as revistas de saúde e os blogs 
da mesma área. Eu, estudante de Ciências Farmacêuticas, que nunca precisei, 
felizmente, de medicamentos para tratamento prolongado, nunca sofri por chegar a uma 
farmácia e receber a notícia que o fármaco que necessitava se encontrava esgotado 
sem previsão de chegada. 
Assim sendo, quando iniciei o meu estágio e comecei a pensar sobre o tema da minha 
monografia, imaginei uma discussão bastante diferente daquela que acabei por 
escrever. Pois chegando à farmácia e ao atendimento ao balcão, apercebi-me do 
número de vezes que eu tinha de dizer a um utente que o medicamento que precisava 
e que tinha sido prescrito pelo médico, medicamento que toma há 20 anos, não se 
encontra disponível, está esgotado, não consigo encomendar e não sei quando 
conseguirei. E assim se repetem os atendimentos com a mesma resposta. 
Vários nomes novos vão surgindo, como medicamentos rateados, via verde do 
medicamento e começo a perceber a escala da gravidade do problema e como as 
soluções existentes não são soluções de todo. 
As circulares do Infarmed vão aparecendo e começamos a vender medicamentos de 
outros países aos utentes porque não os temos cá. 
Considero insuportável a ideia de não saber quando irei ter acesso ao fármaco que 
preciso para o meu tratamento e percebo que muitos dos utentes estão nesta situação. 
Desta forma, a discussão sobre o panorama português, europeu e global da escassez 
de medicamentos e das soluções implementadas pareceu-me mais relevante e 
essencial do que qualquer outra coisa que pudesse apresentar. 
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Objetivos 
O principal objetivo desta monografia é perceber qual é o panorama da escassez de 
medicamentos global, principalmente na Europa e Portugal, e quais as soluções 
implementadas para combater esta problemática e os resultados obtidos. 
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Materiais e métodos 
A pesquisa para a revisão temática foi efetuada através de um conjunto de recursos on- 
line: ScienceDirect, Elsevier, PUB-MED, SpringerLink, Google Scholar, entre outros. 
Os termos de pesquisa mais utilizados foram: “escassez de medicamentos”, “shortage 
of medicine”, “drugs in europe”, “via verde do medicamento”, “falta de medicamentos em 
Portugal”. 
Na recolha dos dados foi sempre tida em conta a sua relevância para o contexto atual, 
nunca com data anterior a 2009. 
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Escassez de medicamentos: onde e 
porquê? 
A falta de medicamentos é um problema atual recorrente que afeta países em todo o 
mundo, tendo piorado exponencialmente na última década.[1][2][3][4][5] Esta situação 
vários problemas para a saúde pública: atraso e interrupção de tratamentos, incluindo 
pacientes crónicos, pacientes oncológicos e pacientes com HIV. [6], [7] 
 
De 2010 a 2015, o número de casos relatados de escassez de medicamentos quase 
triplicou nos EUA e atingiu o nível de 300 medicamentos no final de 2014 [8][9]. Embora 
faltem dados fiáveis sobre os casos de escassez de medicamentos na União Europeia, 
o número emergente de estudos e relatórios europeus neste domínio não deixa dúvidas 
quanto ao forte efeito atual deste fenómeno.[6] 
 
Existem vários fatores responsáveis pela supressão do abastecimento pelos 
distribuidores farmacêuticos aos vários países da União Europeia, sendo que o primeiro 
está relacionado com a sua produção. Quase 80% das matérias-primas usadas 
dependem do mercado chinês e indiano. Uma vez que as exigências das autoridades 
de monitorização são cada vez maiores, com medidas de segurança e higiene cada vez 
mais rígidas, a capacidade de fornecimento da indústria farmacêutica torna-se mais 
precária. [6][10][11] 
 
Outro fator relevante na carência de medicamentos é a economia nacional e a situação 
do mercado farmacêutico: fusão de empresas, importações/exportações paralelas, 
aumento inesperado na procura de um medicamento (ex. vacina da gripe). Quando a 
produção depende poucos locais diferentes qualquer problema local irá afetar a 
produção a nível global. [6][7] 
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Exportação de medicamentos 
Nestes últimos anos, as empresas têm vindo a experienciar um ambiente complexo e 
dinâmico. Mudanças permanentes nas necessidades e preferências dos clientes 
surgiram, novos produtos foram introduzidos, a concorrência aumentou, a incerteza 
tornou-se marcada no momento da tomada de decisões e surgiram novos agentes. O 
setor farmacêutico não é estranho a esta situação: é um setor em que é muito difícil 
prever o comportamento do futuro cliente. O aumento da concorrência e da 
competitividade leva as empresas no geral (e neste caso em particular na indústria 
farmacêutica) a procurar formas de aumentar os seus lucros.[12] 
 
A diminuição do preço dos medicamentos contribuiu para a procura de melhores lucros 
noutros locais. Entre 1994 e 2004, o nível geral de preços dos medicamentos na 
Noruega experimentou, em média, redução anual de cerca de 1%. As maiores reduções 
no preço geral nível ocorreu nos anos após a introdução da referência de preços 
externos (EPR) e revisões anuais dos produtos mais vendidos. [13] 
 
Torna-se assim aliciante às empresas detentoras de AIM vender os seus produtos a 
mercados com lucros muito mais elevados. Em Angola, medicamentos exportados de 
Portugal são vendidos ao triplo do preço. O Infarmed afirma que não pode interferir 
desde que não ocorram carências nas farmácias portuguesas. Alguns dos 
medicamentos comuns de exportar para Angola são: Ventilan, Ben-u-ron e Concor. [14] 
 
De 2010 para 2016 Portugal duplicou o valor de exportação de medicamentos (444 
milhões de euros em 2010 para 910 milhões de euros nos primeiros 11 meses de 2016). 
Em 2015 o valor foi de 799 milhões de euros correspondendo a um aumento de 13.8%. 
Na lista de produtos exportados estão vacinas, antibióticos, analgésicos, medicamentos 
para o sistema nervoso central, cardiovasculares, epilepsia, genéricos, produção de 
substâncias ativas para outros laboratórios entre outros. Os norte-americanos 
compraram 221 milhões de euros em medicamentos a Portugal, valor que tem vindo 
sempre a crescer e representa 24% do total das vendas. Seguem-se a Alemanha (com 
16% do total das vendas), Reino Unido (12%), Irlanda (9%) e Angola (5,5%). [15] 
 
O Infarmed lançou em 2016 uma “Lista de Medicamentos Cuja Exportação ou 
Distribuição Para os Estados Membros da UE Depende da Prévia Notificação ao 
Infarmed” (em anexo), com o intuito de não haver carência destes mesmos 
medicamentos nas farmácias portuguesas. [16] 
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Consequências da descontinuação de 
medicamentos 
A carência de medicamentos traz muitas consequências para a sociedade em que tal 
acontece e com o aumento deste fenómeno têm-se feito sentir cada vez mais. É 
necessário realizar mais estudos sobre estas implicações. O impacto clínico da 
escassez de medicamentos é pouco investigado na União Europeia e a pesquisa 
disponível é de baixa qualidade. Os poucos dados que existem vêm de questionários 
realizados nas farmácias hospitalares. O impacto político e económico também não está 
bem estudado, sendo necessário colocar esforço nestas investigações para encontrar 





A escassez de medicamentos prejudica os pacientes. Nos Estados Unidos, relatórios 
de impacto clínico indicaram que a escassez de resultou em mais efeitos colaterais, 
maior tempo de internação e às vezes até na morte. [18][19][20] 
 
Devido à disponibilidade de medicamentos genéricos, a maioria das situações de 
escassez de medicamentos pode ser facilmente resolvido. Algumas organizações e 
indivíduos não consideram problemas de fornecimento de um certo fármaco para o qual 
medicamentos genéricos estão disponíveis, como uma escassez. No entanto, 
problemas de fornecimento para um medicamento podem levar a indisponibilidade do 
medicamento genérico devido ao rápido aumento da procura. [17] 
 
Por outro lado, os medicamentos genéricos podem ter uma dosagem diferente o que 
pode resultar em confusão e mesmo não-adesão à terapêutica de pacientes mais 
frágeis, como por exemplo os idosos. Dizer a um utente para tomar 2 comprimidos em 
vez de 1 (que era o habitual) pode resultar em tomas excessivas ou em diminuição da 
dosagem prescrita, o que pode ter graves consequências para a saúde do utente. [17] 
 
Outro risco para a saúde advém de medicamentos com janelas terapêuticas pequenas 
em que a toma de um medicamento genérico com uma dosagem diferente pode alterar 
a concentração plasmática do fármaco, situação que pode demorar semanas a 
normalizar. [17] 
- 12 - 
 
As consequências clínicas são mais graves quando não existe genérico para o 
medicamento em questão, sendo necessário utilizar tratamentos alternativos com outras 
substâncias ativas. [17] 
 
Em 2014 e 2015, houve uma descontinuação de OncoTice e posteriormente de BCG- 
medac na Bélgica e noutros países da União Europeia. Ambos os medicamentos são 
utilizados para o tratamento do cancro da bexiga e vários pacientes belgas tiveram de 
interromper o seu tratamento ou adiá-lo. [21] 
 
Um local de produção em Parma (Itália) parou o fabrico de narcóticos para a GSK em 
2016 devido a um problema com as “Boas Práticas de Produção” (GMP). Como 





Várias entidades sofrem economicamente com a falha no fornecimento de 
medicamentos. Os detentores da AIM perdem em termos de reputação, podendo abrir 
caminho para um concorrente, e perdem, inevitavelmente no seu lucro. [22] 
 
Noutra dinâmica, um país faz uma previsão de quanto vai precisar de certo 
medicamento, enviando essa previsão para o fornecedor. Se depois se verificar que a 
previsão foi abaixo do necessário, o fornecedor pode decidir retirar o medicamento de 
um país cujo lucro será mais baixo para dar ao país cujo lucro será maior, deixando 
assim um país com escassez desse mesmo medicamento. [23] 
 
Os farmacêuticos gastam também muito tempo a verificar e solucionar as interrupções 
no fornecimento de medicamentos. Verificar se se encontra de fato em situação de 
descontinuação e, se for esse o caso, procurar alternativas para o tratamento. Estas 
alternativas podem resultar em custos adicionais se a substituição terapêutica vier de 
outro país, onde poderá não existir comparticipação ou onde o preço do medicamento 
pode ser mais caro. Estes custos são por vezes pagos pelo utente. [1] 
 
Outro custo desta falta de medicamentos pode vir mesmo dos medicamentos 
alternativos. Podendo ser mais caros, podem também levar ao aparecimento de efeitos 
secundários que resultam em custo (financeiro e qualidade de vida) para o utente e 
também para os hospitais onde os pacientes são tratados, que têm de deslocar recursos 
numa situação em que com o medicamento primeiramente indicado não seria 
necessário. [24] 




Quando os detentores de AIM sabem que irá existir um corte (temporário ou não) no 
fornecimento de determinado medicamento são obrigados a relatar às autoridades 
competentes pelo menos 2 meses antes. [25] As autoridades de cada nação têm o 
direito de agir independentemente da forma que acharem mais correta sobre a 
descontinuação que irá ocorrer. Na maioria dos casos, são publicados avisos sobre a 
falta do medicamento em questão no sítio web dessas mesmas entidades, não existindo 
mais nenhuma medida concreta exigida para colmatar a escassez do fármaco. Itália, 
França e Espanha tentam controlar as exportações de medicamentos, mas impedir a 
venda de medicamentos a outros países da União Europeia vai contra os princípios de 
livre comércio e circulação na União Europeia, sendo necessário encontrar um equilíbrio 
entre as necessidades dos cidadãos do próprio país e a quantidade autorizada a ser 
exportada. [17] 
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Soluções implementadas 
Em 2001, a União Europeia lançou uma nova diretiva que obriga as entidades 
produtoras a avisar as autoridades nacionais caso ocorra alguma cessão (temporária 
ou permanente) de fornecimento de um medicamento. Esta diretiva (2001/83/EC) 
permite às autoridades nacionais competentes criar as leis que acharem necessárias 




A política francesa 
 
No caso da França, em 2012 medidas legais foram postas em prática com o ato 2011- 
2012 de 29 de dezembro de 2011 e o decreto de 2012-1096 de 28 de setembro de 
2012 que visam o abastecimento de medicamentos para uso humano. [6][26] 
 
 
Imagem 1. Medidas iniciais previstas no decreto 2012-1096 de 28 de setembro de 2012; 
Agência nacional francesa de segurança dos medicamentos e produtos de saúde (Agence 
Nationale de Sécurité du Médicament et des produits de santé). 
- 15 - 
 
Imagem 2. As novas políticas de combate à falta de medicamentos em França desde 
janeiro de 2016 (mudanças em relação ao decreto de 2012 a sublinhado); Agência nacional 
francesa de segurança dos medicamentos e produtos de saúde (Agence Nationale de 
Sécurité du Médicament et des produits de santé). 
As medidas implementadas nos vários intermediários no fornecimento de 
medicamentos aos utentes destinam-se a contrariar a falta de medicamentos, colocando 
a responsabilidade nesses mesmos intermediários. 3 anos após esta execução, esta lei 









Neste novo decreto de janeiro de 2016, a falta de um medicamento é definida como a 
incapacidade de entregar o medicamento ao utente no prazo de 72 horas. Esta situação 
é considerada um risco de saúde pública e deve ser dado o seguimento como 
procedimento de emergência. Assim, a empresa responsável pela autorização de 
introdução no mercado de certo medicamento deve: 
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- Assegurar um fornecimento adequado e contínuo para satisfazer as suas 
necessidades públicas; 
 
- Ter um call-center de emergência permanente acessível a hospitais e farmácias, de 
forma a notificar e registar pedidos de medicamentos esgotados, bem como facilitar a 
sua distribuição de forma eficiente; 
 
- Sempre que uma situação de escassez ocorrer, notificar a Agência Nacional Francesa 
de Segurança de medicamentos e produtos de saúde, apresentando relatórios 
detalhados sobre o período de falta, stock disponível e possíveis alternativas 
terapêuticas; 
 
- Enviar um relatório trimestral sobre a quantidade de cada medicamento fornecido e o 
endereço de destino. 
 
Por sua vez, ANSM deve informar os profissionais de saúde sobre a falta de 
medicamentos antecipadamente, e quais as ações a tomar em cada situação. [6][26] 
 
Como resultado, o governo francês conseguiu, graças a este decreto e às medidas 
implementadas, conter o número de faltas de medicamentos em França, mas não as 
restringiu (50 em 2013, 150 em 2014 e 170 em 2015, sendo que estes medicamentos 
devem ser adicionados a lista de risco de escassez). [28] 
 
Apesar de existiram mudanças positivas após este decreto, a situação de escassez de 
medicamentos ainda não se encontrava resolvida, pelo que foi feita uma nova adição 
às medidas implementadas em janeiro de 2016. Estas medidas tinham como objetivo 
dar ao estado e às autoridades da saúde meios legais para combater a falta de 
terapêutica persistente. [6], [27] 
 
Estas novas medidas passam por criação de uma lista de medicamentos essenciais 
(pela ANSM), cuja falta poderá afetar a progressão da doença do utente bem como o 
seu prognóstico a curto e médio prazo, [9] impedindo as empresas farmacêuticas de 
fazer exportação destes medicamentos e prevendo a aplicação de sanções financeiras 
quando o fornecimento falhar sem aviso prévio. [29] 
 
No final de 2015, a Associação Nacional de Farmacêuticos da França manteve um 
registo de 170 medicamentos em falta para farmácias comunitárias e avaliou a duração 
média dessa escassez em 53 dias. [28] [30] 
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É interessante sublinhar que há menos escassez de medicamentos na França do que 
no Estados Unidos ou no Canadá. Para alguns autores, a razão advém das restritivas 
leis francesas implementadas colocando grande responsabilidade nas empresas 
farmacêuticas. [31] 
 
Como a França é o primeiro país a introduzir obrigações legais e sanções para 
empresas farmacêuticas para combater a escassez de medicamentos, tem um papel 
pioneiro nesse campo. A questão é, diante de uma situação multifatorial e mundial, a 
escolha da legislação reforçadora é ou não o caminho mais acertado. [32] 
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Portugal – Via verde do Medicamento 
Tendo em conta a redução dos preços dos medicamentos em Portugal e o aumento do 
fenómeno da exportação paralela para países onde os preços são mais elevados (e que 
comprometeu o abastecimento normal das farmácias) que o Infarmed definiu em 2014 
uma lista de 22 medicamentos considerados essenciais para a saúde pública e cuja 
exportação passava a depender de uma notificação prévia. A via verde do medicamento 
veio depois reforçar este controlo. 
 
Em 2014, foi reportada ao Centro de Estudos e Avaliação em Saúde da ANF a falta de 
57,2 milhões de embalagens de medicamentos, segundo o relatório de Primavera do 
Observatório dos Sistemas de Saúde, que chamou a atenção para a necessidade de 






A 17 de julho de 2015, o Infarmed, juntamente com a APIFARMA, a ANF, a 
GROQUIFAR e AFP, celebrou o protocolo Projeto Via Verde do Medicamento. Este 
projeto foi piloto em Coimbra, estendendo-se a todo o território nacional continental a 15 
de fevereiro de 2016. 
 
Este projeto tem como objetivo melhorar o acesso a medicamentos pertencentes à lista 
de medicamentos cuja exportação/distribuição é sujeita a notificação prévia ao 
INFARMED, através do esforço conjunto das entidades voluntariamente envolvidas. 
 
Esta via excecional de aquisição dos medicamentos, pode ser ativada quando a 
Farmácia não tem stock do medicamento pretendido e quando um utente apresenta 
uma receita válida; o distribuidor satisfaz o pedido com o stock reservado para este 
canal, atribuído pelo titular de autorização de introdução no mercado (AIM) do 
medicamento. [34] 
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Imagem 3. Lista de medicamentos no Projeto Via Verde do 
medicamento a 15 de fevereiro de 2015. Infarmed 
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A via verde obriga os laboratórios a entregar de forma rápida os fármacos em falta. 
Apesar de ser mostrado bastante eficaz nos medicamentos incluídos na lista definida 
(até ao final de 2017, mais de 90 por cento dos medicamentos integrados neste 
protocolo foram entregues às farmácias no tempo máximo de 12 horas), não resolveu o 
problema porque a maioria dos fármacos com quebras frequentes no mercado não 
aparece nesta lista diz o responsável da ANF, que quer que esta inclua mais 
medicamentos e com “critérios claros”, além de ser revista periodicamente. 
 
O problema reside então no número muito reduzido de medicamentos que fazem parte 
da lista de medicamentos cuja exportação ou distribuição para outros Estados-Membros 
da União Europeia depende de notificação prévia ao Infarmed. No entanto a 
exportação/distribuição não é a única causa para as falhas de fornecimento e por isso 
novas soluções devem ser encontradas. 
 
A ANF defende que os seguintes critérios devem ser utilizados para a criação e 
atualização da lista da Via Verde do medicamento: 
 
- Inclusão obrigatória dos medicamentos com os quais tenha havido problemas de 
abastecimento nos últimos meses (três, seis ou 12 meses); 
 
- Inclusão dos medicamentos que tenham sido definidos como essenciais pela 
Organização Mundial de Saúde; 
 
- Inclusão dos medicamentos que não tenham alternativa terapêutica. [35] 
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Imagem 4. Medicamentos considerados essenciais pela OMS e 
no top de faltas. Revista Saúda 
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Discussão 
A descontinuação de medicamentos é uma crise global é um aspeto em que todos os 
autores concordam. Existindo vários motivos para esta situação acontecer, o mais 
polémico e que gera mais controvérsia a nível económico e político é a exportação de 
medicamentos. Tornando-se ingrato pensar que medicamentos necessários no nosso 
país são exportados devido ao lucro, deixando os nossos utentes com falta de 
tratamento, é defendido por alguns que a exportação de medicamentos fabricados em 
Portugal é importante para a economia nacional. 
As consequências da falta de tratamento são evidentes a nível clínico, económico, social 
e político, e a solução mais usual é o uso de medicamentos genéricos, que não resolve 
a situação visto que muitos medicamentos não têm ainda genérico disponível. Podemos 
verificar nas tabelas da “Lista de medicamentos no Projeto Via Verde do Medicamento” 
e “Listas de medicamento considerados essenciais pela OMS” (imagem 3 e 4) que a 
maioria destes fármacos não têm genérico e são exemplos de medicamentos que se 
encontram muitas vezes em situação de escassez. 
Sendo esta uma problemática bastante atual, verifica-se a falta de dados oficiais sobre 
quais os medicamentos em falta, as quantidades pedidas e não fornecidas e também 
sobre os recursos financeiros gastos que esta descontinuação traz para Portugal e 
outros países. 
França tornou-se um país pioneiro ao tomar medidas mais drásticas, como coimas, para 
combater a falta de medicamentos. Sendo uma medida recente ainda é difícil verificar 
com dados representativos se foi uma solução eficiente ou não. 
Para conseguir encontrar uma solução viável e permanente para esta situação é 
necessário encontrar dados representativos que demonstrem a origem do problema e 
qual a melhor forma de atuar, tendo em vista o melhor para a saúde pública e também 
para a economia dos países. 
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Conclusão 
A falta de medicamentos é uma problemática global que traz consequências a nível, 
económico, clínico e político. Um paciente que não toma a medicação prescrita pode ter 
alterações no seu prognóstico, que se tornará certamente menos favorável, bem como 
em despesas tanto para o utente como para o estado, pois hospitais terão de aplicar 
recursos humanos e financeiros num tratamento que de outra maneira não seria 
necessário. Em grupos frágeis, como os idosos, a mudança de tratamento ou alteração 
para um genérico pode resultar na não-adesão à terapêutica, sobredosagem ou 
subdosagem. 
A União Europeia lançou em 2001 a diretiva 2001/83/EC que permite às autoridades 
responsáveis de cada país controlar esta situação da forma que achar mais adequada. 
França lançou uma diretiva em 2011, que foi depois modificada em 2016, que coloca 
bastante responsabilidade nas empresas detentores do AIM sobre o fornecimento 
desses medicamentos. Estas medidas evoluíram conforme os resultados 
demonstrados, resultando na criação de sanções financeiras para as empresas 
farmacêuticas. Esta é uma medida inovadora que coloca a França à frente de países 
como os Estados Unidos e o Canadá no controlo do fornecimento nacional de 
medicamentos. 
Portugal criou em 2015 o Projeto “Via Verde do medicamento” que visa a aumentar a 
disponibilidade de alguns medicamentos, que estão na lista de controlo de 
exportação/distribuição para outros países. Este projeto permite às farmácias pedir os 
medicamentos e recebê-los num prazo de 12 horas. Tendo sido eficaz na aquisição dos 
medicamentos mencionados, verifica-se que existem ainda medicamentos que não 
fazem parte deste projeto e que continua em escassez nas farmácias portuguesas. 
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